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tente, concedida a equiparação a bolseiro nos dias 16 e 17 de Novem-
bro de 2006.

29 de Dezembro de 2006. — O Director de Serviços, Luís Carlos
Ferreira Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 2579/2007

Por despacho de 23 de Novembro de 2006 do presidente do Instituto
de Letras e Ciências Humanas da Universidade do Minho, por dele-
gação, foi ao licenciado João Carlos Ribeiro Cardoso Mendes, assis-
tente, concedida a equiparação a bolseiro no período de 30 de Novem-
bro a 2 de Dezembro de 2006.

29 de Dezembro de 2006. — O Director de Serviços, Luís Carlos
Ferreira Fernandes.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho (extracto) n.o 2580/2007

Por despacho de 15 de Dezembro de 2006 do reitor da Universidade
Nova de Lisboa, foi celebrado contrato administrativo de provimento
(40 % do escalão 1, índice 100, dos assistentes estagiários e em regime
de tempo integral) com a licenciada Carmen Sofia Rodrigues Fonseca,
como monitora, por um ano, na Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas e por conveniência urgente de serviço, a partir de 15 de
Novembro de 2006. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Janeiro de 2007. — O Director, João Salgueiro.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Deliberação n.o 316/2007

Por deliberação da secção permanente do Senado, em reunião de
25 de Outubro de 2006, sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto, foi aprovada, nos termos
do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, por aplicação do Decre-
to-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março, a criação do ciclo de estudos
conducente ao grau de doutor em História, da Faculdade de Letras
desta Universidade, registado pela Direcção-Geral do Ensino Superior
sob o número R/B-Cr 63/2007, sujeito ao seguinte regulamento:

Regulamento do Ciclo de Estudos Conducente ao Grau
de Doutor em História

Artigo 1.o

Concessão de grau

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto, confere o grau de doutor em História.

Artigo 2.o

Criação do 3.o ciclo

Para assegurar os estudos conducentes ao grau de doutor em His-
tória é criado o 3.o ciclo de estudos na área científica de História,
nos termos observados pela lei (Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de
Março) e pelo Regulamento Geral de 3.os Ciclos da Universidade
do Porto.

Artigo 3.o

Duração do ciclo de estudos

O 3.o ciclo conducente ao grau de doutor em História compreende
180 créditos e tem a duração de seis semestres lectivos.

Artigo 4.o

Organização do ciclo de estudos

O 3.o ciclo conducente ao grau de doutor em História organiza-se
pelo sistema de créditos europeus (european credit transfer and accu-
mulation system — ECTS) e inclui:

1) Uma componente lectiva, com unidades curriculares dirigidas
para a formação em investigação, denominada curso de doutoramento

em História (adiante designado por curso de especialização de
3.o ciclo);

2) A elaboração de uma tese especialmente elaborada para o efeito,
com características de originalidade e adequada à natureza do ramo
de conhecimento em História.

Artigo 5.o

Área científica do ciclo de estudos

A área científica do ciclo de estudos é História.

Artigo 6.o

Direcção do ciclo de estudos

O 3.o ciclo de estudos possui director, comissão científica e comissão
de acompanhamento, cujas competências e demais requisitos obser-
vam as normas estabelecidas pelo Regulamento Geral de 3.os Ciclos
da Universidade do Porto:

1) O director do ciclo de estudos é nomeado pelo presidente do
conselho directivo, ouvidos os órgãos estatutariamente envolvidos na
leccionação e intervenção no ciclo de estudos, a saber, o Departamento
de História, o conselho científico e o conselho pedagógico;

2) A comissão científica é constituída por três a cinco docentes
designados pelo director do ciclo de estudos, ouvidos os órgãos esta-
tutariamente competentes e directamente envolvidos no ciclo de
estudos;

3) A comissão de acompanhamento é paritária, sendo constituída
por dois docentes, eleitos de entre os docentes do ciclo de estudos
pelos seus pares, e por dois alunos, eleitos pelos seus pares.

Artigo 7.o

Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos são explicitados no
anexo I.

Artigo 8.o

Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura à matrícula no 3.o ciclo de estudos
conducente ao grau de doutor em História:

1) Os titulares de grau de mestre ou equivalente legal num ramo
de História ou área afim;

2) Os titulares do grau de licenciado em História ou área afim,
quando detentores de um currículo escolar ou científico especialmente
relevante, reconhecido pelo conselho científico, sob proposta da comis-
são científica do ciclo de estudos como atestando capacidade para
a realização de estudos nesta área;

3) Os detentores de um currículo escolar, científico ou profissional
que seja reconhecido como atestando capacidade para a realização
deste ciclo de estudos pela comissão científica;

4) O reconhecimento das condições anteriores apenas tem como
efeito o acesso ao ciclo de estudos conducente ao grau de doutor,
não conferindo ao seu titular equivalência ao grau de licenciado ou
de mestre na área de História.

Artigo 9.o

Número de vagas

1 — A matrícula no ciclo de estudos está sujeita a limitações quan-
titativas a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade
do Porto, sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida
a comissão científica do ciclo de estudos.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá, ainda,
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento do ciclo de
estudos.

Artigo 10.o

Nomeação do orientador ou dos co-orientadores

1 — O orientador da tese de doutoramento será nomeado pela
comissão científica do ciclo de estudos, de acordo com a área escolhida
pelo aluno, ouvidos o aluno e o orientador a nomear.

2 — A orientação pode ser assegurada em regime de co-orientação.
A co-orientação será obrigatória no caso de o orientador ser
estrangeiro.

Artigo 11.o

Registo do tema e do plano da tese

1 — O tema da tese é proposto pelo orientador até ao final do
curso de especialização de 3.o ciclo.
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2 — A inscrição definitiva do candidato como estudante de dou-
toramento só ocorre após a conclusão do curso de especialização
de 3.o ciclo e depende de parecer favorável da comissão científica
do ciclo de estudos, que terá em consideração o desempenho no
curso e o plano de tese.

3 — Após a inscrição definitiva como estudante de doutoramento,
este deve, no prazo de 30 dias a contar da notificação, proceder ao
registo do tema da tese e do respectivo plano junto dos serviços aca-
démicos, que comunicarão ao Observatório das Ciências e Tecnologias
os dados necessários à inclusão no registo nacional de teses de dou-
toramento em curso, conforme estipulado no Decreto-Lei n.o 52/2002,
de 2 de Março.

4 — O registo caduca se a tese não for entregue nos cinco anos
subsequentes ao mesmo.

5 — A caducidade do registo prevista no número anterior pode
ser revista e renovado o registo, por decisão da comissão científica,
com base em motivos concretos e fundamentados.

Artigo 12.o

Regras sobre a apresentação e entrega da tese e sua apreciação

1 — A tese deve ser apresentada em versão provisória e formato
normalizado, em língua portuguesa ou outra de reconhecida divul-
gação na comunidade científica nacional e internacional, devendo ser
acompanhada de um parecer do(s) orientador(es) e de um resumo
em português e inglês.

2 — Após aprovação da versão provisória pela comissão científica,
o estudante deverá, no prazo de um mês, entregar a versão definitiva
da tese, em formato normalizado e com a indicação do nome do
orientador(es) e dos membros do júri.

Artigo 13.o

Condições de preparação e apresentação da tese

1 — Para prestação da prova de doutoramento, o candidato apre-
sentará requerimento nos serviços académicos.

2 — O requerimento não poderá ser apresentado antes de decor-
ridos três anos sobre a data de admissão do candidato ao ciclo de
estudos.

3 — O requerimento será instruído com:
3.1 — Tese de doutoramento, em papel, sob forma policopiada,

em número de 15 exemplares;
3.2 — Curriculum vitae, em papel, sob forma policopiada, em

número de 15 exemplares;
3.3 — Versão em formato digital da tese de doutoramento, em

número de três exemplares, para efeito de entrega na Biblioteca Digital
da Faculdade e de Depósito Público, nos termos da lei (artigo 50.o
do Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março);

3.4 — Parecer do orientador e do co-orientador, quando exista.

Artigo 14.o

Júri de doutoramento

A tese de doutoramento é objecto de apreciação e discussão pública
por um júri nomeado pela reitoria da Universidade do Porto, sob
proposta do conselho científico da Faculdade, obedecendo aos pre-
ceitos estabelecidos para o efeito na lei (Decreto-Lei n.o 74/2006,
de 24 de Março) e no Regulamento Geral de 3.os Ciclos da Uni-
versidade do Porto.

Artigo 15.o

Aceitação pelo júri

1 — Nos 60 dias subsequentes à afixação pública da sua constituição
definitiva, o júri proferirá despacho liminar no qual declara se aceita
ou não a tese, devendo, em caso de decisão negativa, recomendar
fundamentadamente a sua reformulação.

2 — No caso de o júri recomendar a reformulação da tese, o aluno
dispõe de 120 dias, improrrogáveis, para proceder à reformulação
ou declarar que pretende manter a tese tal como a apresentou.

3 — Recebida a reformulação ou a declaração mencionada no
número anterior, o reitor procede à marcação das provas públicas
de discussão e defesa da tese.

4 — A prova deverá ter lugar no prazo máximo de 60 dias a contar:

a) Da data do despacho do júri declarando a aceitação da tese;
b) Da data da entrada da tese reformulada ou da declaração do

aluno mencionada no n.o 2 deste artigo.

Artigo 16.o

Provas de doutoramento

1 — As provas públicas não podem ter lugar sem a presença do
presidente do júri e da maioria dos seus elementos.

2 — O candidato iniciará a prova pela apresentação inicial da tese
de doutoramento, a qual não poderá ter uma duração superior a
trinta minutos.

3 — Na discussão da tese de doutoramento, cuja duração total não
poderá exceder duas horas, deve ser proporcionado ao candidato
tempo idêntico ao utilizado pelos membros do júri.

4 — As deliberações do júri são tomadas por maioria dos membros
que o constituem, através de votação nominal justificada, não sendo
permitidas abstenções.

Artigo 17.o

Processo de atribuição da classificação final

1 — Concluídas as provas, o júri reúne para apreciação e delibe-
ração sobre a classificação final do candidato, a atribuir mediante
votação nominal fundamentada, não sendo permitidas abstenções.

2 — O presidente do júri dispõe de voto de qualidade e não pode
ser vogal do júri.

3 — A classificação final é expressa pelas fórmulas de Recusado
ou Aprovado, podendo esta última ter, se for decidida por unani-
midade, a qualificação de Distinção.

4 — A qualificação de Distinção dependerá da excepcionalidade
da qualidade científica da tese e deverá ter em consideração as clas-
sificações obtidas nas unidades curriculares do curso de especialização
de 3.o ciclo, se existiu.

Artigo 18.o

Diploma do curso de doutoramento

1 — A aprovação no curso de especialização de 3.o ciclo (curso
de doutoramento) confere direito a um diploma com uma denomi-
nação diferente da do grau de doutor.

2 — O diploma é acompanhado de um suplemento ao diploma
elaborado nos termos e para os efeitos do Decreto-Lei n.o 42/2005,
de 22 de Fevereiro.

Artigo 19.o

Carta doutoral, certidões e suplemento ao diploma

1 — O grau de doutor em História é titulado por uma carta doutoral
emitida pelo órgão legal e estatutariamente competente da Univer-
sidade do Porto.

2 — A emissão da carta doutoral, da certidão de doutoramento
e do suplemento ao diploma fica dependente da entrega da versão
definitiva, com as correcções, caso existam, indicadas na acta da prova
pública, que deverão ser objecto de verificação pelo orientador da
tese.

3 — A emissão da carta doutoral, bem como das respectivas cer-
tidões, é acompanhada da emissão de um suplemento ao diploma
elaborado nos termos e para os efeitos do Decreto-Lei n.o 42/2005,
de 22 de Fevereiro.

4 — A carta doutoral, acompanhada do suplemento ao diploma,
será emitida no prazo de 180 dias após a aprovação na defesa pública
da tese.

5 — As certidões, acompanhadas do suplemento ao diploma, serão
emitidas até 30 dias depois de requeridas.

Artigo 20.o

Prazos de inscrição e calendário lectivo

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 9 deste Regulamento.

Artigo 21.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo Senado da Universidade,
depois de considerada a proposta do conselho directivo da Faculdade.

Artigo 22.o

Entrada em funcionamento

O curso de doutoramento em História entrará em funcionamento
a partir do ano lectivo de 2007-2008.

Artigo 23.o

Disposições transitórias

Aos processos de doutoramento em curso à data de entrada em
vigor deste Regulamento aplica-se o regulamento vigente à data da
sua inscrição.

18 de Janeiro de 2007. — A Vice-Reitora, Maria de Lurdes Correia
Fernandes.
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ANEXO I

Formulário

1 — Estabelecimento de ensino — Universidade do Porto.
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.) — Facul-

dade de Letras.
3 — Curso — História.
4 — Grau ou diploma — 3.o ciclo, grau de doutor.
5 — Área científica predominante do curso — História.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transfe-

rência de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma — 180.
7 — Duração normal do curso — seis semestres.
8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável) — não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a

obtenção do grau ou diploma:

QUADRO N.o 1

Créditos

Área científica Sigla
Obrigatórios Optativos

História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIST 165 15
Total . . . . . . . . . . 165 15

10 — Observações — os créditos optativos correspondem à escolha
de um seminário sequencial (I, II, III) para os três primeiros semestres
de entre os diversos seminários oferecidos pelo curso. O seminário
oferecido enquadra o tema da tese.

11 — Plano de estudos:

QUADRO N.o 2

1.o semestre

Tempo de trabalho
(horas)

Total
(4)

Contacto
(5)

Unidades curriculares

(1)

Tipo

(3)

Créditos

(6)

Observações

(7)

Área
científica

(2)

Questões Teóricas e Metodológicas I . . . . . HIST Semestral . . . . . . . . . . 135 TP: 35; OT: 10 5 Obrigatória.
Seminário de História Económica I . . . . . . . HIST Semestral . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.
Seminário de História Social I . . . . . . . . . . . HIST Semestral . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.
Seminário de História Política I . . . . . . . . . . HIST Semestral . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.
Seminário de História da Cultura I . . . . . . . HIST Semestral . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.
Seminário de História da Ciência e da Téc-

nica I.
HIST Semestral . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.

Seminário de História da Educação I . . . . . HIST Semestral . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.
Seminário de História das Relações Inter-

nacionais I.
HIST Semestral . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.

Investigação e Elaboração de Tese I . . . . . . HIST Semestral . . . . . . . . . . 540 OT: 20 20 Obrigatória.

2.o semestre

Tempo de trabalho
(horas)

Total
(4)

Contacto
(5)

Unidades curriculares

(1)

Tipo

(3)

Créditos

(6)

Observações

(7)

Área
científica

(2)

Questões Teóricas e Metodológicas II . . . . HIST Semestral . . . . . . . . . . 135 TP: 35; OT: 10 5 Obrigatória.
Seminário de História Económica II . . . . . . HIST Anual . . . . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.
Seminário de História Social II . . . . . . . . . . HIST Anual . . . . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.
Seminário de História Política II . . . . . . . . . HIST Anual . . . . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.
Seminário de História da Cultura II . . . . . . HIST Anual . . . . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.
Seminário de História da Ciência e da Téc-

nica II.
HIST Anual . . . . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.

Seminário de História da Educação II . . . . HIST Anual . . . . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.
Seminário de História das Relações Inter-

nacionais II.
HIST Anual . . . . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.

Investigação e Elaboração de Tese II . . . . . HIST Semestral . . . . . . . . . . 540 OT:20 20 Obrigatória.

3.o semestre

Tempo de trabalho
(horas)

Total
(4)

Contacto
(5)

Unidades curriculares

(1)

Tipo

(3)

Créditos

(6)

Observações

(7)

Área
científica

(2)

Seminário de História Económica III . . . . . HIST Anual . . . . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.
Seminário de História Social III . . . . . . . . . . HIST Anual . . . . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.
Seminário de História Política III . . . . . . . . HIST Anual . . . . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.
Seminário de História da Cultura III . . . . . . HIST Anual . . . . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.
Seminário de História da Ciência e da Téc-

nica III.
HIST Anual . . . . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.

Seminário de História da Educação III . . . . HIST Anual . . . . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.
Seminário de História das Relações Inter-

nacionais III.
HIST Anual . . . . . . . . . . . . . 135 S: 35; OT: 10 5 Opção.

Investigação e Elaboração de Tese III . . . . HIST Semestral . . . . . . . . . . 675 OT: 20 25 Obrigatória.
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4.o, 5.o e 6.o semestres

Tempo de trabalho
(horas)

Total
(4)

Contacto
(5)

Unidades curriculares

(1)

Tipo

(3)

Créditos

(6)

Observações

(7)

Área
científica

(2)

Tese . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIST Anual . . . . . . . . . . . . . 2 430 n. a. 90 Obrigatória.

(2) HIST: História.
(3) De acordo com a alínea c) do n.o 3.4 das normas.
(5) TP: teórico-prática; S: seminário; OT: orientação tutorial.
(7) Em cada ano, um seminário sequencial (I, II, III) para os três primeiros semestres de entre os diversos seminários oferecidos pelo

curso, relacionado com o tema da tese.

Despacho (extracto) n.o 2581/2007

Por despacho de 2 de Novembro de 2006 da vice-reitora da Uni-
versidade do Porto, por delegação, foi o Doutor Jaime dos Santos
Cardoso contratado como professor auxiliar convidado além do qua-
dro da Faculdade de Engenharia desta Universidade, com efeitos
a partir de 2 de Novembro de 2006 e pelo período de um ano. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária,

publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelo professor catedrático Doutor Artur
Pimenta Alves e pelos professores associados Doutores Luís António
Pereira de Meneses Corte-Real e Henrique Manuel de Castro Faria
Salgado, deliberou por unanimidade propor a contratação do Dou-
tor Jaime dos Santos Cardoso como professor auxiliar convidado a
100 % do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Com-
putadores desta Faculdade.

O Doutor Jaime dos Santos Cardoso apresenta aptidões, compro-
vadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento muito
pode beneficiar.

16 de Outubro de 2006. — O Presidente do Conselho Científico,
Carlos A. V. Costa.

24 de Janeiro de 2007. — O Director de Serviços de Recursos
Humanos e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2582/2007

Por despacho de 21 de Novembro de 2006 do vice-reitor da Uni-
versidade do Porto, por delegação, foi a Doutora Maria Benedita
Almeida Garrett de Sampaio Melo contratada por conveniência
urgente de serviço como professora auxiliar convidada além do quadro
da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos
a partir de 21 de Novembro de 2006 e pelo período de um ano.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária,

publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O conselho científico apreciou os pareceres elaborados pelos Profs.
Doutores Maria Helena Raposo Fernandes, Manuel Pestana de Vas-
concelos e Patrício Soares da Silva para a contratação da Doutora
Maria Benedita Almeida Garrett Sampaio Maia como professora auxi-
liar convidada da disciplina de Microbiologia.

Dos pareceres emitidos, salienta-se o inegável valor científico e
pedagógico da Doutora Maria Benedita Almeida Garrett Sampaio
Maia bem como as suas qualidades na leccionação de temas de Micro-
biologia, revelando sempre o maior empenho na actividade peda-
gógica.

27 de Outubro de 2006. — O Presidente do Conselho Científico,
António Felino.

24 de Janeiro de 2007. — O Director de Serviços de Recursos
Humanos e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2583/2007

Por despacho de 23 de Outubro de 2006 do vice-reitor da Uni-
versidade do Porto, por delegação, foi o licenciado Eduardo António
dos Santos Cardoso contratado por conveniência urgente de serviço

como assistente convidado, além do quadro, com 40 % do vencimento
da disciplina de Otorrinolaringologia da Faculdade de Medicina desta
Universidade, com efeitos a partir de 23 de Outubro de 2006. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Janeiro de 2007. — O Director de Serviços de Recursos
Humanos e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2584/2007

Por despacho de 2 de Novembro de 2006 do vice-reitor da Uni-
versidade do Porto, por delegação, foi a mestre Ana Cristina Correia
dos Santos contratada por conveniência urgente de serviço como assis-
tente convidada além do quadro da Faculdade de Medicina desta
Universidade, com efeitos a partir de 3 de Novembro de 2006 e pelo
período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

24 de Janeiro de 2007. — O Director de Serviços de Recursos
Humanos e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2585/2007

Por despacho de 26 de Outubro de 2006 do reitor da Universidade
do Porto, foi o licenciado David Miguel Ramalho Pereira contratado
por conveniência urgente de serviço como monitor, além do quadro,
da Faculdade de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir
de 28 de Novembro de 2006 e pelo período de seis meses. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Janeiro de 2007. — O Director de Serviços de Recursos
Humanos e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2586/2007

Por despacho de 30 de Novembro de 2006 do vice-reitor da Uni-
versidade do Porto, por delegação, foi a licenciada Angelina Areias
da Mota contratada por conveniência urgente de serviço como assis-
tente convidada além do quadro, com 40 % do vencimento, da Facul-
dade de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos a partir
de 30 de Novembro de 2006. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Janeiro de 2007. — O Director de Serviços de Recursos
Humanos e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2587/2007

Por despacho de 27 de Outubro de 2006 da vice-reitora da Uni-
versidade do Porto, por delegação, foi o mestre António de Jesus
Monteiro de Castro contratado por conveniência urgente de serviço
como assistente convidado além do quadro, com 50 % do vencimento,
da Faculdade de Engenharia desta Universidade, com efeitos a partir
de 27 de Outubro de 2006 e pelo período de um ano. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Janeiro de 2007. — O Director de Serviços de Recursos
Humanos e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2588/2007

Por despacho de 27 de Setembro de 2006 do vice-reitor da Uni-
versidade do Porto, por delegação, foi a licenciada Eva Tamar Alves
Barbosa Preto, assistente convidada, além do quadro, com 100 % do
vencimento do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta
Universidade, contratada por conveniência urgente de serviço como
assistente convidada, além do quadro, com 30 % do vencimento do
mesmo Instituto, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2006, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.




